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E lB o le t in  Oficial, sa le  los L u n e s ,  
M iércoles y  Viernes de  cada sem an a .

L a s  rec lam aciones que no ven g a n  
francas no se a d m itirá n  en  es ta  re 
dacción .

m a #

S e  adm iten  suscric iones en es ta  
cap ita l  en la  Im p ren ta  de la  Union, 
á cargo de los socios, N icolás S o ler ,  
R a fa e l  S e rn a , Sebastian R a iz  y  Joa
quín D ía z ,  calle A ntigua  del correo,  
núm.  i ."

'f 'C~¿'£

& r t í n ü o  b e  © f i c i o

aoBiss.no de la protiitcia de aleacete.
C IR C U L A R  N U M E R O  0.

E n  la G a c e t a  de Madrid numero 5 5 5  corres
pondiente  al dia \ . °  de Dic iembre  próximo pa
sado se halla insería la Real orden s iguiente.

«Enterada S.  M. la Reina (O. D. G.) de la 
abusiva costumbre arraigada e n  m u ch os  pueblos,  
de esa provincia» por la cual,  apenas alzados los 
(rulos de las mieses  que bajo una cerca tienen 
entre  sí d iversos propietar ios ,  se abren las bar
reras y se rompen los c ierros ,  entrando á pas
tar los ganados com o si fuera terreno co mún ;  
atendiendo á que de esta suerte ,  al paso que se 
estropean sobremanera las expresadas  barreras v 
cerraduras,  que es  preciso recom po ne r  y aun re
construir todos los unos; y sobre todo á que con 
este sistema (al cual con tanta exact itud comba  
el bárbaro nombre  de  derro tas  con que es con 
cidOyb se imposibi li ta la dupl icac ión y aun la i 
tac ion de  cosechas,  el plant ío do viñedo y ar' 
lado,  y el cultivo de  prados artificiales,  sin i «  
cuales  es impos ible  el fomento y mejora de toda 
ganadería; cons iderando ademas  que esta es  una  
i rrupción que se hace  sobre  la propiedad priva
da,  que  las leyes sancionan y aseguran,  y que  
es deber  del Gobierno hacer  que obtenga un re s
peto inviolable; oida la secc ión de Agricultura de l
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Real consejo  de  Agricultura,  Industria y  Comercio,  
y de conformidad con su dic tómen, se ha dig
nado S .  M. dictar las d ispos ic iones  siguientes:

Primera.  Quedan expresa  y t e r m in a n te m e n te
prohibidas,  así en esa provincia com o  en todas las 
d e m a s  en que estuvieren introducidas,  las l lama
das derrotas  de las m ie se s ,  ó bien el abrirlas al
zados  los frutos para que  entre á pastarlos el  
ganado de todos los v e c in o s .  Esta prohibición es  
bajo la mas  estrecha responsabil idad j,del Alcalde  
y Ayuntamiento  que autoricen ó consientan cual-  
quieta conti a venció n,  cuya responsabi lidad les e x i 
girá V. S. dando cuenta a S .  M.

Segunda.  Correspondiendo el apr ov echa m ie nt o
exc lusivo  del terreno á su propietario,  ó al c o l o 
no que le cultiva,  solo previo el unánime  c o n 
sentimiento de lodos los propietarios y colonos  de  
la mies ( e l  cual habrá de constar por escrito),
podrá autorizarse la apertura de la misma;  pero  
en el bien entendido  de  que bastará la negativa  
ó el h e c h o  de  no haber dado su consent im iento  
explíci to uno solo de los m e n c i o n a d o s  propietarios  
ó c o l o n o s ,  para que no pueda autorizarse la derrota.

Tercera .  Aun precedido  este u n á n i m e  consen
t imiento ,  no podrá verif icarse la apertura de la 
m i e s ,  sin que preceda la aprobación de  V. S.  
insertándose  con  un reextracto  del expediente  
en el Boletín  de la p r ov in c ia ,  y dando V. S.  
cuenta  á la Dirección gene ra l  de  Agricultura,  con  
remisión de un ejemplar del  c itado Boletín.

Cuarta. Ademas  de  e je r c er  V.  S.  y los Alcaldes  
la mas exquisita v igi lancia para el cumpl imiento  
de estas d ispos ic iones ,  los delegados  de  la cria ca
ballar y los encargados  de las se c c io n e s  lo quedan 
directamente de  rec lamar de los Alcaldes su mas  
puntual cumpl imiento;  dando bajo su responsabi l i 
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dad cuento á M. de  toda c o n t r a v e n c i o n q u e  se  
uciere ó pro yectare ,  debiendo poner  en c o n o c i 

miento de la Ü i r e c c i o n d e  Agricul tura el  haber lo  asi  
del ineado en cada caso particular para p o n e r  á 
cubierto esa misma responsabdidad.

Quinta.  la n  luego com o l legue  esta Real orden  
a m a n o s d e  V. G . , s e  insertará en e l d l o í c t m  
i e la provinc ia ,  en n u e v e  números  conse cut ivos ,  
r e c u l á n d o s e  suf iciente numer o d e e j e m p l e r e s  á to- 
i o s  os Alcaldes y p e d á n e o s ,  de suerte que en la 
p n e r t a d e c a d a i g l e s i a  parroquial se lije un ejem-  
p a i  e la misma,  á fin de que nadie pueda alegar  
ignorancia.   ̂ ^

Todos  los años se insertará esta Real  
primeros números  del

^ t i e n d o ^ ^
tedian ^ . ^ ^ ^ E ^ c d e l o s m i s m o s  á l a  an temena bhreccton.

cias en que se halle introducido este abuso  
^  M c o n h a e n e l c e l o d e T ^ d e l o s  Al

 ̂ y yuntamientos ,  y de los de legados  y e n 
carda os e la cria cabal lar,  y espera d e  la sensa-  
t e z d e l o s p u e b l o s q u e M .  ^ g o b i e r n a e n s u R e a l  
no m br e ,  que contribuirán por su p a r t e a  real izar
sus maternales  m u a s ,  ext irpando u n a c o r r n p te la  que  
afrenta nuestra c ivi l ización,  é i m p i d e  todo adelanto  
en nuestra a g n c u l t u r a y g a n a d e r i a ,  e l em ent os  tan

cumplan exactamente  con  c ua nt o  en la m i s m o  se

^ T R A  N U M E R O  R u

Rot el Ministerio d e  la G o be rna c ió n se ha 
comunicado con fecha d e  E ne ro  p r ó x i m o  p a
sado el Real decreto  s iguie nte .

GTRA ^

cha ^d de Enero próximo pasado se  c o m u n i c a  
la Real  orden siguiente.

«Rara que  tenga efecto el Real  d e c r e t o  do 
^1 del corr iente  snhro renovación d e  la mitad  
do las Diputaciones  provinciales,  la R e i n a ( Q .  D . G . )  
se  ha servido  mandar:

1 . ^  Que las e le cc i one s  se ver i f iquen en  los 
dias ^  y ^  del naos de  Eebrero  p r ó x im o .

Que con tres dias d e a n t i c i p a c i o n  al pri 
mero  de  los fijados para las e l e c c i o n e s  se  p u 
bl ique  en cada cabeza de  nar í ido ,  y en t o d o s  
los pueblos  del mismo,  el se ñ al am ie n to  d e  las 
local idades á do nde  deban concurr ir  los e l e c t o 
res á emit ir sus votos ,  y la de s i g n a ci ó n  d e  las  
s e c c i o n e s ,  d o n d e  las hubiese.

^ ^  Que se remitan desde  lueg o  á los  Al 
ca ldes  de  los pueblos  cabez as  d e  part ido  y de  
s e c c i ó n  las listas de  los r e s p e c t iv o s  e l e c t o r e s .

Q ue  s e  p u b l i q u e n  e n  el  R o l e t i u  o l i c i a l  
d e  c a d a  p r o v i n c i a  I n s  t i t u i o s  y ^  ^  ^  ^
l e y  d e  R d e  E n e r o  d e  Ibdñ p a r a  q ^  ^  ^  
g a n  p r e s e n t e s  s u s d i s p o s m m n e s

Que en el d i a d e l a  instalación d é l a s  Di 
p u t a c io n e s ,  remitan los G o b e r n a d o r e s á e s t e  Ministe
rio una lista de  los Diputados que  r e p r e s e n t a n á c a d a
p a r t i d o  j u d i c i a l ,  d e s i g n a n d o  l o s  q u e  p r o c e d e n  d e
l a  ú l t i m a  e l e c c i ó n . «

. E o  q u e h e  d i s p u e s t o  s e m s e r t e  e n  e s t e  p e r i ó d i c o  
o f i c i a l  p a r a  c o n o c i m i e n t o  d e l  p ú b l i c o  p r e v i n i e n 
d o  á l o s  A l c a l d e s  d e  l o s  p a r t i d o s  j u d i c i a l e s  d e  
A h n a u s a ,  T e s ^ e ,  E a  ^ o i a  y  E a s a s l b a ñ e z  q u e  e s  
á l o s  q u e  c o r r e s p o n d e  e e g i r  D q m t a d o  p r o v i n c i a l  
u n e  lo  e l e c c i ó n  s e  ha  d e  v e r i f i c a r  e n  l o s  d i a s  
u n e  s e  d e s i g n a n  e n  el  a i t .  1 . ^  d e  la  p r e i n s e r 
t a  R e a l  o r d e n  p a r a  c u y o  e f e c t o s e  c u m p l i r á  p r é -  
v i a m e n t e c o n  l o  p r e c e p t u a d o  e n  l o ^  a r t í c u l o s  
^  y d  d e  la  n u s m a ,  y  s e  i n s e r t a n  á  c o n t i n u a 
c i ó n  l o s  t i t u l e s  ^ y  ^ ^  lo E e y  d e R d e E n e  
r o d é  l R d 5 : a d v n t i e n d o a  los e x p r e s a d o s  A l c a l  
d e s  u n e  l a s  c a b e z a s  d e  s e c c i ó n  y l o c a l e s  d o n d e  
b a n  d e  v e r i f i c a r s e  l a s  e l e c c i o n e s  d e b e r á n  s e r  l o s  
m i s m o s  q u e  s e  e s t a b l e c t e i o n  p a r a  l a^  a n t e r i o r e s .  
A l b a c e t e  E ^ d e  E e b r e r o  d e  i R b d . ^ E . M . R . D .  
G R .  G .  E r m r c r s c o  d e  fu  fMofu .

^ ^ e  h e r e d e
d ^ d b q u e  ^  eúrm ^  dtsposfemtA dB  de fir 

^ re m se r te  Rerd dtderr.

T1EEEQ11

Emdidudes^eees^mspme ^ n u ^ d o s
pr oem em fex .

A r t .  ^  ^ l ^ G o d o p r o v i n e i a l s e  n e 
c e s i t a :

E ^  ^or E s p a ñ o l m a y o r  de  v e i n t e y c i n c o  años .
^  ^ en er  una renta anual p r o c e d e n t e  d e  b i e 

nes  propios que n o b a j e d e  RDDD rs.  v n . ,  o p a 
car bDD de contr ibuciones  d i r e c t a s .  En  los  p a r 
t idos donde  no haya personas  q u e  t e n g a n  e s 
tos requisitos,  por c a d a D i p n t a d o  q u e  d e b a n  n o m 
brar se completara el n ú m e r o  c o n  los  m a y o r e s  
c o n tr ib u y e n te s  que se hallen i n s c r i t o s  e n  las l is
tas de  e l e g d d e s p a r a  los A y u n t a m i e n t o s d e l  par t ido .

Ee sn ln  y llevar á lo m e n o s  d o s  a ñ o s  d e  
v e c i n d a d  en la provincia,  ó  tener  e n  e l la  p r o 
p ie da de s  por las cuales s e  p a g u e n  IDDD rs- d e  
contr ibuciones directas.
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ArE No pueden sor diputados provinciales:
1 Eos que  al t iempo de las e lecc ion es  se

hallen procesados cr imina lmente .
bos  que  por s e n te n c ia ju d ic ia l  hayan s u 

frido penas corporales aflictivas ó infamatorias y 
no hubieren obtenido rehabil i tación.

5 . ^  Eos que  se hallen bajo la interdicción
judicial por incapacidad física ó moral .

d . ^  bos que es tuvieren fallidos, ó e n  s u s p e n 
sión de pagos ó con sus bienes intervenidos  

ó. ^ bos que estén apremiados como d e u d o 
res á la Hacienda pública ó á los fondos de la 
provincia como segundos contr ibuyentes.

f b ^  bos  que  sean administradores  ó arren
datarios de  tincas de la provinc ia y sus dadores.

E  ^ b o s  contratistas de  obras públicas de la 
misma y sus fiadores.

^ ^ b o s q u e  perc iban sue ldo  ó retribución  
de los fondos p r o v i n c i a l e s ó  municipales.

^ b o s  jueces  de primera instancia,  los s e 
cretarios y demás  empleados de bis Gobiernos p o 
líticos, los Gonsjeros provinc iales,  l o s G o n t a d o r e s ,  
Administradores ,  t e s o r e r o s  y demás  empleados  en  
la recaudación,  intervención y distribución d é l a s  
rentas públicas,  los Ingenieros  civi les y los e n 
cargados de m o n t e s e n  las provincias donde  se 
hallen destinados.

Al t f b ^  Rodrán escusarse de aceptar el  car
go de  diputados provinciales:

t . ^  bos  que habiendo cesado en él fueren 
elegidos no mediando el hueco  de una renovación

^  b e s  s e x a g e n a r i o s ó f i s i c a m e n t e  i m p e d i d o s ^  
0 ^  b o s s e n a d o r e s y  d i p u t a d o s á c é r t e s ,  y

los nnbvnhios  de ayuntamiento,  hasta un año d e s 
pués de haber cesado en sus caraos .

d. bus funcionarios de Real nombramiento  
que pueden ser elegidos.

5 . ^  bos  que al ser e leg idos ,  no estén a v e 
c indados  en la provinc ia.

EiEGbD Rb

Dcf  r f e fmc er  e fe ecmn ^.

Art. IR. ba elecc ión de d iputados provinciales  
s e  hara en vntud de Real convocatoria cuando
h a y a d e s e r g e u c i a l ; y e n  vnuud de orden del

s o l a m e n t e .

Art, E l .  bos  Diputados provinciales  serán nom 
brados por los mismos electores  que elijan los 
Diputados á Górtes, s irviendo al efecto las mis
mas listas con las ultimas recti ficaciones que en 
ella se hubieren hecho.

A r t  1 ^  E I G c f e  p o l í t i c o  c u i d a r á  d e  la p u b l i c a  
c i o n  d e  d i c h a s  l i s t a s  p a r a  c o n o c i m i e n t o  d e  los 
e l e c t o r e s  y 1 ^  e m i t i r á  o p o r t u n a m e n t e  á los  A l 
c a l d e s  d e  ^os p u e  d e s  c a b e z a s  d e  d i s t r i t o  e l e c t o r a l .

Art. pol í t ico,  tan luego como
^  publique esta ley,  procederá,  si el número  
de e le c t o r e s ó  la demasiada extens ión de los par
tidos judiciales lo e x i g i d ,  ú dividirlos en los 
distritos electorales que mas  conve nga ,  y señala
rá para cabezas de distrito los pueblos donde  
m a s  fáci lmente se pueda ir ú votar .  Decha esta 
división,  la pasará al gobierno para su aproba
c ión.  ^i no hubiese necesidad d e  dividir algún par
tido judicial  en distritos e lectorales ,  la e lecc ión

se hará solamente  en la cabeza de  p a r t i d o .
Art. 1 E  Aprobada por el Gobierno la d e m a r .  

cacion de los distritos electorales,  servirá para 
todas las e lecciones  suces ivas ,  no pu di én do se  
hacer variación alguna sin que la aprueben tam-  
bien el Gobierno en virtud de expediente que se  
formará al electo.

Art l o .  El primer día señalado para la vo-  
taciou se reunirán los electores á las nueve de  
la mañana en el s i t i o  d e s i g n a d o  con tres dias 
de anticipación por el Alcalde de la cabeza del dis
trito, y bajó la  pres idencia del mismo Alcalde ó de  
quien haga sus ve  es.

Art.  Itb Rara la constitución de la mesa se 
asociarán al Alcalde,  Teniente  ó R e g i d o r q u e p r e -  
sida, dos  e lectores  nombrados por el mismo de 
entre los presentes,  bo s  e lectores  que concurran  
en el primer dia y primera hora de votac ión,  
entregarán al Rresidente una papeleta,  que podrán 
l levar escrita ó escribir en el acto,  en la cual  
se designarán dos e lectores  para sec re tar ios  e s 
crutadores.  El presidente depositará la papeleta  
en la urna á presencia del elector.  Gonclnida esta 
votación se veriticará el escrutinio,  y quedarán 
nombrados Gecretaiios escrutadores ,  los cuatro  
e lectores  que hallándose presentes  al t iempo del  
escrut inio hayan reunido á su favor mayor  n ú 
mero do votos .  Estos secretar ios  con el Alcalde,  
t e n i e n t e  ó Regidor Rresidente,  constituirán detR 
nitivamente la mesa .

^i por resultado del escrut inio no saliese el 
número suf ic iente de sec retar ios  escrutadores,  el 
Rresidente y los elegidos nombrarán de entre los 
e lectores  presentes los que falten para completar  
la mesa.

En el caso de empate  decidirá la suerte.
Art. 1 E  Gonstituida la mesa empezará la vo

tación que durará tres dias; á no ser que  h u 
biesen dado su voto todos los e lectores  del d i s 
trito. ba votación será secreta .

El Rresidente entregará una papeleta rubrica
da al elector; este escribirá en ella dentro del  
local y á la vista de  la mesa,  ó hará escribir  
por otro elector,  el  nombre  del candidato ó c a n 
didatos; y el Rresidente introducirá la papeleta  
en la u r n a d e l a n t e d e l  mismo elector,  cuyo n o m 
bre y v e c in d a d  se anotarán en una lista numerada.

Art. Ifb ba s  operac iones e lectorales e m p e z a 
rán á las nueve de la mañana y terminarán á 
las dos de la tarde.

Art. IR. Euego que  se concluya la votación  
de cada dia,  el Rresidente y los secre ta r ios  harán 
el escrut inio de los votos,  l eyendo en alta voz las 
papeletas ,  confrontando el número de  ellas con  
el de los votantes anotados en la l ista, y exten-  
derán del resultado el acta correspondiente .

Art .  tRE En todo e s c r u t i n i o l e e r á e l  Rresiden-  
1  ̂ en alta voz las papeletas,  y de l  c o n t e n i d o d e  
ellas se cerciorarán los s e c r e t a r i o s  escrutadores.

Art.  ^1 .  Guando las p a p e le ta s  contengan mas  
nombres que los prec isos,  serán nulos los votos  
d a d o s á  los últimos sobrantes;  p e r o v a l d r á n l o s d e  
las papeletas qu e  c o n t e n g a n  m e n o s  nombres  que  
los precisos.

Art. EE Terminado e l  escrutinio ,  y anuncia
do el resultado á los  e lectores ,  se quemarán á 
presencia^del  públ ico  todas las papeletas.

Art.  ^ 5 .  Antes de  las nueve  de  la manana
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del dia s iguiente ,  se  fijará en la parte  e x t e r io r  
del edificio d o n d e  se  c e l e b r e  la e l e c c i ó n ,  la l ista  
nominal d e  t o d o s  los e le c tores  que  h a y a n  c o n c u r 
rido á votar el dia anter ior ,  y el r e s u m e n  d é l o s  
vo to s  qu e  cada  uno haya o bt eni do .

Art. E E  Al dia s iguiente de haber  acabado la 
vo tac ió n,  y á ia hora de  las diez de  la m a ñ a 
na,  el pre s idente  y secretarios  formarán el r e s u 
m en  general  de  vo to s ,  v extenderán y f irmarán  
el acta de  todo el reso l lado,  expresando  el  n ú 
mero total d é l o s  e le ctores  q u e h n h i e r e  en el d is
trito,  e l  n úm ero  de  les  que  han femado parte  
en la e l e c c i ó n ,  y el de los votos que  cada c a n 
didato haya obtenido.  Gopia autorizada de  esta  
acta se remitirá al gefe pol i t ice de  la provinc ia .

Guando la e l ecc ión se hubiere hecho s o l a m e n 
te en la cabeza del partido judicial ,  se pr oc la 
mará diputado provincial  desde luego al que  bu 
hiere  obtenido mayor  numero de votos;  pero el 
escrutinio de que  habla el párrafo anter ior se h a 
rá ante  el  ayuntamiento  pleno  del mism o pueblo,  
en la forma y bajo la presidencia que se de te r 
mina en el  articulo ^G.

Art, ^5 ,  El presidente  y los cuatro  secre ta r ios  
nombrarán de  entre  d i o s  m ism os  un c o m i s i o n a d o  
para que l l eve  á la capital  de partido copi a  c e r 
tificada del  acta del distrito,  y asista al e s c r u t i 
n io  general  de  votos.  El acta original quedará  en 
e l  archivo del  Ayuntamiento .

Art .  Este escrut inio g e m r a l  se hará ante
el ayunt am ie nt o  pleno de la cabeza del partido  
a l o s  s e i s d i a s  d e h a b e r s e  concluido  las e l e c c i o 
n es  en los distritos e lectorales ;  presidirá el ^efe  
p o h t i c o ó  la persona q u e  d e s i g n e ,  y harán de  
escrutadores los dos  c o m is io na do s  que  sean al 
efecto e leg idos ,  ^i por e n fe r m e d a d ,  m ue r te ,  ó 
por cualquiera otra causa no  conc ur r ie se  a E u n  
com is ionad o,  se remitirá la cop ia  certificada ^del 
acta que ^  co rrespo nd e al pres id ent e ,  el cual  
la presentara a la junta para que  se verif iuue el  
escrut inio .

A l t ,  ^ E  En los pueblos  donde  hubiere varios  
partidos se  hara el escrut inio general  d e  todos ante  
el  Ayuntamiento  p l e n o d e l  m i s m o  pueblo;  pero con  
^ p a r a c i o n t m o s p a r f i d o s d e o t r o s .

Art.  D e c h o e l  r e s ú m e n g e n e r a l  do los votos  
por  e l e s c r u t i n i o  de las actas d e l o s d i s t r i t o s e l e c t o -  
rales,  e l p r e s i d e n t c  proc lamará diputad o a l  c a n d i 
dato que hubies e  obtenido  mayor  n ú m e r o  d e  vo to s
de c id ié nd o  la suerte  en caso  de empate .

Art .  E l p ^ d e n t e y e s c r u t a d o r e s c n  c a d a  d e 
trito e l e c t o r a l , y e l p r e s i d e n t e y  comis iona dos  d e  1̂  
junta general  de  escrut inio,  reso lverán cada d i a d e -  
t ini t ivamente  y á p lural idad d e  vot os ,  cuantas du-
d a s y  rec lamac ione s  se p r e s e n t e n ,  e s p r e s á n d o b s  c u  
e l  acta ,  como igu alm ente  las re so luc iones  que a c e r 
ca  de  ehas se hubieren acordado.

Art .  5G. Ea junta d e c s c r u i i n i o  no tendrá facul
tad p a r a a n u l a r  n in guna acta ni voto;  pero podrá 
dejar c o n s i g n a d a s e n  acta las re c la m a c io n e s  ó 
du da s  que  sobre este panto  se  p r e s e n t e n ,  y su o p i 
n ió n  a c e r c a d o  las mismas.

Art.  5 1 .  El ecta origb^q se d e p o s i ta r á  en el
a r c h iv o  d e l A y u n t a m i e n t o  de l a c a b e z a  de  partido;
y una copi a  cert if icada de  e l l a s e p a s a r á  a l G e f e  
p o l i t ic e ,

Art ,  Td Gefe  pol í t ico ,  oido el c o n s e j o  pro
v in c ia l ,  î bO ht ib ie re  r e c la m a c ió n  a t e n d ib le ,  y

hallare arreglada la e le cc ió n ,  e s t e n d e r á  el n o m 
bramiento c or resp ond ie nt e  á los r u :  h a y a n  resul 
tado diputados ,  y se lo c o m u n ic a r á  pa ra  su  c o 
n o c im ie nt o .

Art.  5 5 .  ^ i e l G e f e  pol í t ico o ido el Gonsejo  p r o 
v incia l ,  hallare nulidad e n l a e l e c c i e n  ó si hu b ie r e  
r ec la m ac ió n  e o n t r a s u  v a l i d e z , p a s a r á  to d o s  l o s d o -  
c u m e n t o s c o n  su  informe al G o b ie r n o ,  e l c u a l  d e 
clarará si es vál ida dicha e l e c c i ó n ,  ó si ha  de  
veri f icarse d e  n u e v o  en el todo ó en a lg u n a  de  
sus partes.

Art.  5 E  El Gefe pol í t ico ,  de a c u e r d o  c o n  e^ 
conse jo  p r o v in c ia l ,  dec idirá si el d ip u ta d o  e l e c t o  
t ie n e  ó no  las cual id ade s  que para e s t e  c a r g o  
exig e  la p r e s e n te  ley ,  y en la mism a forma falla
rá tam bié n s o b r e  las so l ic i tud es  de e x e n c i ó n .  De  
estas  re so lu c io n e s  podrán los in te r e s a d o s  a p e la r  al 
G ob ie rn o,  quien re so lverá  d e f i n i t i v a m e n t e .

Art .  5 o .  E l  diputado que  fuer e  e l e g i d o  por  
dos ó mas  part ido s ,  optará por uno d e  e l lo s :  en  
lo d e m á s  se  p roc ede rá  á nueva e l e c c i ó n  para sn  
reemplazo .  T a m b i é n  se p i o c e d e r á  á n u e v a  e l e c  
c ion s i e m p r e  q u e  un mput ado  c e s e  p o r  c u a l 
quier  m o t i v o ,  en el d e s e m p e ñ o  de  su e n c a r g o ,  
fuera d e l c a s o  en que  solo falten se i s  m e s e s  para  
ren o v a c ió n  ordinaria-

A D M I N I ^ T D A G I G N R D I N G I R A E D E R A G I E N D A R U -
acrcx ne  e x  Rnovnxcix nu AcaxciLv^.

H a b i e n d o  va ca d o  el E s ta n c o  de  R ala zo te  por  

m u e r t e  de  l u á n  A i l l a n u e v a q u e l o o h t e n í a ,  h e a c o r -  

dado en el e x p e d i e n t e  de  p r e f e r e n c i a  q u e  s e p u -  

hl i qu e  la v a c a n t e  por  el término d e ^ G  d i a s ,  p a 

ra que  los q u e  se  hal len  adornados  d e  lo^ servia  

c ios  y c ir c u n s t a n c ia s  qu e  las R ea le s  i n s t r u e i o n e s  

p r e v ie n e n ,  pr esen ten  sus  s o l i c i t u d e s a l  ^ r .  Go be r 

nador  de  la pr ov inc ia  eñ  d ic ho  t é r m in o ,  c o n  e l  Rn 

de a tende rlas  d e b id a m e n t e  en  su d ia ,  o t o r g a n d o  lo  

p r op ie da d de l  dest ino  al que  m a s  lo  m e r e z c a .  Al 

b ace te  d e E n c r o d e l G o E -  D. Q. Gózaos  

de E a ^ o r í i z .

C O M A N D A N C I A  D E  L A  G U A R D I A  C I V I L  D E L A
PROVINCIA DE ALBACETE.

Habiendo en la infantería de  e s t e  T e r c i o  t r e i n 

ta y cuatro vacantes se ha c e  saber  para c o n o c i 

miento  de los l i cenc iados  del Ejerc i to  q u e  r e u n i e n 

do las c ircunstancias  de R e g l a m e n t o  d e s e e n  t e n e r  

ingreso  en cualquiera de las C o m p a ñ í a s  de l  m i s m o .  

Albacete  *24 de Enero de 1 8 5 4 . — El  C o m a n d a n t e ,  

Maleo Bcrgez.

m i V l V l M  A  D E  L A  U N I O N .
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